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VASCO LOURENÇO: UM 
PERCURSO PARADIGMÁTICO 
DO GOLPE DE ESTADO/DA 
REVOLUÇÃO DE 25 DE ABRIL 
DE 1974

Visa-se neste ensaio biográfico antes 
de mais propor uma síntese acerca 
do papel desempenhado pelo hoje 
Coronel Vasco Lourenço e por 
diversos outros líderes do MFA no 
conjunto de processos de trans
formação política e social global 
ocorridos em Portugal – e nos terri
tórios não autónomos até então 
tutelados por Lisboa – de 1973 (nas 
vésperas do que veio a ser o Golpe 
Militar/a Revolução do 25 de Abril 
de 1974) a 1986, ano de integração 
de Portugal na CEE. Procura-se, 
ainda, analisar tanto as escolhas que 
Vasco Lourenço e muitos dos seus 
camaradas do MFA procuraram 
concretizar como as opções que 
foram recusando.
Explicita-se alguma informação 
acerca do percurso pessoal, profissio
nal e cívico de Vasco Lourenço de 
forma a contextualizar o seu envol
vimento no processo que, em 1973, 
levou à criação do Movimento dos 
Capitães e, depois, à concretização 
do Golpe de Estado de 25 de Abril 
de 1974. Analisam-se as principais 
correntes político-ideológicas que se 
foram estruturando no seio do Movi
mento das Forças Armas e os corela
cionamentos estabelecidos com 
outros protagonistas do processo 
revolucionário português (forças 
políticas e sindicais, Igreja e “acção 
católica”, Movimentos de Libertação 
de territórios não autónomos e repre
sentações diplomáticas). Identificam
‑se as implicações das opções feitas 
por Vasco Lourenço e por outros 
membros do Grupo dos Nove.

Palavras-chave  Ditadura de tipo 
fascista e tendencialmente totali
tária; Guerras coloniais; Oficial das 
Forças Armadas; Golpe de Estado/ 
/Revolução; Processo transicional.

VASCO LOURENÇO: A PARA­
DIGMATIC PATH OF THE 
COUP D’ETAT/REVOLUTION 
OF APRIL 25, 1974

The aim of this biographical essay is 
to provide a summary of the role 
played by today’s Colonel Vasco 
Lourenço and several other MFA 
leaders in the set of processes of 
global political and social transfor
mation that took place in Portugal 
– and in the non-autonomous 
territories previously under the 
tutelage of Lisbon – from 1973 (on 
the eve of what became the Military 
Coup/Revolution of April 25, 
1974) to 1986, the year of Portugal’s 
integration into the EEC. It also 
seeks to analyze both the choices 
that Vasco Lourenço and many of 
his MFA comrades sought to make 
and the options they rejected.
Some information about Vasco 
Lourenço’s personal, professional, 
and civic journey is provided to 
contextualize his involvement in the 
process that, in 1973, led to the 
creation of the Captains’ Movement 
and, later, the coup d’état of April 
25, 1974. The main political and 
ideological currents that emerged 
within the Armed Forces Movement 
and the relationships established 
with other protagonists of the 
Portuguese revolutionary process 
(political and union forces, the 
Church and “Catholic Action,” the 
Liberation Movements of non-
autonomous territories, and diplo
matic representations) are analyzed. 
The implications of the choices 
made by Vasco Lourenço and other 
members of the Group of Nine are 
identified.

Keywords: Fascist and tendentially 
totalitarian dictatorship; Colonial 
Wars; Armed Forces Officer; Coup 
d’état/Revolution; Transitional pro
cess.

VASCO LOURENÇO : UN 
PARCOURS PARADIGMATI­
QUE DU COUP D’ÉTAT / DE 
LA RÉVOLUTION DU 25 
AVRIL 1974

Cet essai biographique vise avant 
tout à proposer une synthèse du rôle 
joué par celui qui est aujourd’hui le 
colonel Vasco Lourenço, ainsi que 
par plusieurs autres dirigeants du 
MFA, dans l’ensemble des processus 
de transformation politique et sociale 
globale survenus au Portugal – et 
dans les territoires non autonomes 
alors placés sous la tutelle de 
Lisbonne – entre 1973 (à la veille de 
ce qui allait devenir le coup d’État 
militaire / la Révolution du 25 avril 
1974) et 1986, année de l’intégration 
du Portugal dans la CEE. Il s’agit 
également d’analyser tant les choix 
que Vasco Lourenço et nombre de 
ses camarades du MFA ont cherché 
à concrétiser que les options qu’ils 
ont écartées.
Certaines informations relatives au 
par§cours personnel, professionnel 
et civique de Vasco Lourenço sont 
explicitées afin de contextualiser son 
implication dans le processus qui 
conduisit, en 1973, à la création du 
Mouvement des Capitaines, puis à 
la réalisation du coup d’État du 25 
avril 1974. Les principales tendances 
politico-idéologiques qui se sont 
structurées au sein du Mouvement 
des Forces Armées sont analysées, 
ainsi que les corrélations établies avec 
d’autres protagonistes du processus 
révolutionnaire portugais (forces 
politiques et syndicales, Église et 
« action catholique », mouvements 
de libération des territoires non auto
nomes et représentations diploma
tiques). Les implications des choix 
effectués par Vasco Lourenço et par 
d’autres membres du Groupe des 
Neuf sont également identifiées.

Mots‑clés : Dictature de type fasciste 
et à tendance totalitaire; Guerres 
coloniales; Officier des Forces 
armées; Coup d’État / Révolution; 
Processus de transition.



Introdução

Nascido em 1942, Vasco Lourenço é hoje Coronel do Exército na Reserva e Presidente 
da Direção da Associação 25 de Abril. Entre estes dois pontos, passou de jovem Oficial 
de Infantaria do Exército a membro do Movimento dos Capitães e a membro do 
Movimento das Forças Armadas (MFA), a membro do Conselho de Estado e do Conselho 
dos Vinte, a membro do Conselho da Revolução e do Grupo dos Nove, a Comandante 
da Região Militar de Lisboa e Governador Militar de Lisboa, a Oficial das Forças 
Armadas próximo do Partido Socialista e integrante da liderança de todo processo que 
acabou por assegurar o derrube do Estado Novo e a consolidação de um regime democrá
tico em Portugal. Tendo passado à situação de Reserva Militar desde 20 de Abril de 1988, 
fora antes um dos fundadores da Associação 25 de Abril (criada em 1982).
O presente ensaio biográfico, mau grado o facto de não se tratar de uma biografia 
propriamente dita, visa, quer lembrar informação sobre o percurso de vida de Vasco 
Lourenço até ao momento, quer ensaiar um esforço de contextualização e de comparação 
da referida factualidade individual e colectiva. Parte-se da hipótese de que as circunstân
cias e as escolhas, os valores e os interesses, os ideários e as práticas de Vasco Lourenço 
ilustram, em grande parte, a intervenção e os contextos de muitos dos – embora não de 
todos os – militares de carreira portugueses que, tendo tido formação nos contextos 
do Estado Novo português e da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN 
ou NATO), combateram nas guerras coloniais e protagonizaram o Golpe de Estado/ 
/a Revolução de 25 de Abril de 1974.
Salienta-se, ainda, que, quando se cita o contexto de referenciação do percurso de vida 
de Vasco Lourenço, remetemos para diversos âmbitos significativos, nomeadamente, 
as escalas local/regional e nacional de Portugal; a relação com os territórios não autónomos 
e com Espanha, a relação com os EUA e com outros países do Bloco Ocidental, a relação 
com a URSS e com outros países do Bloco Soviético, a relação com a China e com a 
Jugoslávia. Invocamos, também, as correlações de um militar de carreira com diversos 
círculos civis mais ou menos próximos de partidos políticos e da Igreja/da “ação católica”, 
de sindicatos e de associações empresariais, de clubes desportivos e de outras associações.
Assumidamente, o presente texto foi construído como narrativa de natureza mista. 
Por um lado, enquanto discurso cívico ou ideológico, procura homenagear todos aqueles 
que – no seguimento de outros que resistiram e se opuseram à Ditadura Militar e ao 
Estado Novo – arriscaram derrubar a ditadura vigente e reposicionar Portugal no sistema 
de relações internacionais, terminar as três guerras coloniais em curso e promover maior 
desenvolvimento social global no nosso país. Por outro lado, tenta qualificar essa abordagem 
cívica por intermédio da cooptação crítica de resultados de investigação e de produção 
historiográfica entretanto já realizada por outros estudiosos acerca da temática em apreço.
De entre os indivíduos que se atreveram, em Abril de 1974, a derrubar a ditadura então 
liderada por Marcelo Caetano, opto conscientemente por destacar, ao escolher o percurso 
do Coronel Vasco Lourenço, o segmento maioritário dos que foram construindo um 
caminho que hoje encaro como sendo o mais positivo. Refiro-me a um país com um 
regime democrático e promotor do multilateralismo, ao fomento do desenvolvimento 
integrado e sustentável, ao combate à pobreza e à redução das desigualdades, ao combate 
às modalidades de discriminação e a uma governança cuidadosa da multiculturalidade.

https://doi.org/10.14195/1647-8622_25_10



134

1. Dados biográficos e cronológicos

Filho de pequenos comerciantes de Lousa, concelho de Castelo Branco, Vasco Correia 
Lourenço nasceu no dia 19 de Junho de 1942, ano de viragem dos equilíbrios estratégicos 
definidores da Segunda Guerra Mundial. Por vontade própria do regime ditatorial 
chefiado por António de Oliveira Salazar e em resultado de escolhas feitas tanto pelos 
Aliados (Reino Unido e EUA sobretudo) como pela Alemanha – na configuração tempo
rária de Terceiro Reich –, Portugal manteve o estatuto de país neutro, concretizando uma 
neutralidade flutuante. Em 1949 tornou-se um dos Estados fundadores da NATO. 
Terminado o Ensino Liceal em Castelo Branco, Vasco Lourenço ingressou na Academia 
Militar (em Lisboa) em 1960, na Arma de Infantaria do Exército.
Licenciado em Ciências Militares/Infantaria, foi promovido a Alferes em 1964, a Tenente 
em 1966 e a Capitão em 1968. Face à recusa do Estado Novo quer de evoluir para um 
regime democrático quer de reconhecer e de negociar o modo de concretização do direito 
à autodeterminação e à independência das populações de Cabo Verde, Guiné-Bissau, 
São Tomé e Príncipe, Angola, Moçambique, Macau e Timor-Leste, Vasco Lourenço 
comandou, entre 1969 e 1971, uma Companhia de Caçadores na guerra colonial que 
decorria na Guiné-Bissau. Situações de guerra colonial envolvendo populações de territórios 
não autónomos tutelados por Portugal ocorriam, também, em Angola e em Moçambique.
Por pertencer ao e ter coordenado a primeira reunião do Movimento dos Capitães 
– realizada a 9 de Setembro de 1973, em Alcáçovas –, no dia 15 de Março de 1974 Vasco 
Lourenço foi transferido compulsivamente para Ponta Delgada (Ilha de S. Miguel, Açores). 
Só regressou a Lisboa no fim do dia 25 de Abril de 1974. Em sua substituição, o Capitão 
Otelo Saraiva de Carvalho passou a desempenhar a função de responsável operacional 
pelo que veio a ser o Golpe de Estado e a Revolução de 25 de Abril de 1974. Integrou, 
entretanto, a Comissão Coordenadora do Movimento dos Capitães e a Comissão 
Coordenadora do MFA. Foi o Porta-Voz da Assembleia do MFA. Participou no processo 
de decisão que levou o MFA a instituir quer a Junta de Salvação Nacional (JSN, em funções 
de 26 de Abril de 1974 a 16 de Maio de 1974 e, sem competências executivas, desse dia 
a 11 de Março de 1975) quer os Governos Provisórios (existentes de 16 de Maio de 1974 
a 23 de Julho de 1976).
Tendo por principal objectivo assegurar, internamente e junto de outros países, 
o«reforço da legitimidade institucional do poder político emergente depois da vitória 
do Golpe de Estado/da Revolução de 25 de Abril de 19741, a Junta de Salvação Nacional 
(JSN) teve como Presidente o General António de Spínola. Foi, ainda, composta pelo 
General Francisco da Costa Gomes e pelo Brigadeiro Jaime Silvério Marques, pelo 
Capitão de Mar e Guerra José Baptista Pinheiro de Azevedo e pelo Capitão de Fragata 
António Alva Rosa Coutinho, pelo General Manuel Diogo Neto e pelo Coronel Carlos 
Galvão de Melo.

1  Parte-se do pressuposto de que a iniciativa que derrubou o Estado Novo começou por ser uma Golpe de 
Estado, planeado e concretizado pelo Movimento dos Capitães – depois Movimento das Forças Armadas – para, 
logo no dia 25 de Abril de 1974, evoluir para uma Revolução, decorrente de ampla participação popular e do 
envolvimento de diversas forças políticas, sindicais, etc.
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No seguimento de tensão crescente entre a JSN e o MFA, com destaque para as tentativas 
de Golpe de Estado de 28 de Setembro de 1974 e de 11 de Março de 1975 – de direita 
e de extrema-direita, reacionárias e/ou contra-revolucionárias –, lideradas pelo General 
António de Spínola, nesse mesmo dia 11 de Março de 1975 a Assembleia do MFA 
extinguiu a JSN e o Conselho de Estado. A 14 de Março de 1975, a Assembleia do MFA 
instituiu o Conselho da Revolução, o qual se manteve em funções até 30 de Setembro 
de 1982. Por intermédio da Lei Constitucional nº 1/82, a Assembleia da República 
extinguiu então o Conselho da Revolução, substituindo-o tanto pelo Tribunal Constitu
cional como pelo Conselho de Estado.
Simplificando uma realidade certamente mais complexa, é possível considerar que, entre 
11 de Março de 1975 e 25 de Novembro de 1974, o nosso país viveu a etapa designada 
como Processo Revolucionário em Curso (PREC). Tanto ou mais do que um período de 
intensificação do esforço de desmantelamento da legislação e das estruturas de repressão, 
controlo e enquadramento associadas ao Estado Novo; de atenuação de vectores inequí
vocos de atraso, desigualdade e discriminação, tratou-se de uma etapa de presença 
simultânea – por vezes conflitual – de diferentes estratégias de consolidação de projetos 
de regime político e de sociedade alternativos.
Vasco Lourenço voltou a integrar a delegação do MFA que negociou com as forças 
partidárias mais influentes o I Pacto MFA-Partidos (assinado a 11 de Abril de 1975). 
Num momento de forte radicalização à extrema-esquerda – mas, também, à extrema-
direita –, terão pretendido aqueles militares de esquerda e de centro-esquerda quase 
exclusivamente garantir a realização, no dia 25 de Abril de 1975, das primeiras eleições 
verdadeiramente livres e democráticas da história de Portugal. Para além da escolha da 
Assembleia que iria elaborar a nova Constituição, conseguir-se-ia, dessa forma, estabelecer 
um pilar de legitimidade democrática para memória futura, assim como se passaria a 
conhecer o efetivo apoio popular dispensado a cada um dos partidos políticos legalizados.
Realizadas no dia 25 de Abril de 1975, as eleições para a Assembleia Constituinte 
decorreram sem incidentes de monta e seguiram-se a um período de campanha eleitoral 
no essencial livre e equilibrado, basearam-se nos pressupostos do direito de voto universal 
(para mulheres e para homens) e da representação tendencialmente proporcional. 
Votaram 91,7% dos cidadãos recenseados. Elegeram deputados constituintes o Partido 
Socialista (PS), liderado por Mário Soares, que obteve 37,9% dos votos; o Partido 
Popular Democrático (PPD), de Francisco Sá Carneiro, com 26,4%; o Partido Comunista 
Português (PCP), de Álvaro Cunhal, com 12,5%; o Centro Democrático e Social (CDS), 
de Diogo Freitas do Amaral, com 7,6%; o Movimento Democrático Português/Comissão 
Democrática Eleitoral (MDP/CDE), de Francisco Pereira de Moura, com 4,1%.
Pouco depois, a 7 de Agosto de 1975, Vasco Lourenço é um dos nove primeiros subscri
tores – todos membros do Conselho da Revolução – do “Documento dos Nove”, 
manifesto fundador do Grupo dos Nove. Em alternativa ao manifesto “Aliança Povo/ 
/MFA” (onde se explicitou a posição do PCP) e ao documento “Autocrítica revolucionária 
do COPCON/Proposta de trabalho para um programa político” (ou “Documento 
COPCON”, assumido pelos Partido Revolucionário do Proletariado/Brigadas Revolucio
nárias (PRP/BR), União Democrática Popular (UDP) e Movimento de Esquerda 
Socialista (MES)), o “Documento dos Nove”, apoiado por mais de 75% dos Oficiais das 
Forças Armadas, defendia quer a diminuição do envolvimento político-partidário do 
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MFA quer a opção por um regime democrático, pela continuidade da ligação à NATO 
e pelo estabelecimento de relações diplomáticas com todos os países, por uma governação 
keynesiana de uma economia capitalista crescentemente desenvolvida.
No âmbito da estratégia de contenção dos extremos advogada pelo Grupo dos Nove, 
Vasco Lourenço foi nomeado Comandante da Região Militar de Lisboa. Sob a sua 
coordenação, António Ramalho Eanes preparou uma ação militar de resposta a uma 
eventual e provável tentativa de Golpe de Estado de extrema-esquerda (a protagonizar 
pelo PCP e/ou por Otelo Saraiva de Carvalho com o envolvimento do PRP/BR e da 
UDP). O 25 de Novembro de 1975 terá decorrido da concretização de um tal cenário. 
Nomeadamente a intervenção de Ernesto Melo Antunes e de Vasco Lourenço (pelo 
Grupo dos Nove), de Francisco da Costa Gomes (Presidente da República), de António 
Ramalho Eanes e de Jaime Neves (ligados ao Grupo dos Nove), de Álvaro Cunhal e de 
Jaime Serra (pelo PCP), de Otelo Saraiva de Carvalho, evitaram, por um lado, tanto o 
reforço do poder de sectores de extrema-esquerda no centro-sul e no sul de Portugal 
continental como a eclosão de uma guerra civil; por outro lado, o desencadear de violência 
militar por parte de sectores de direita e de extrema-direita, bem como a ilegalização de 
organizações como o PCP, a Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses (CGTP
‑Intersindical Nacional), o PRP/BR e a UDP.
Uma vez mais com a participação de Vasco Lourenço, no dia 26 de Fevereiro de 1976 foi 
assinado o II Pacto MFA-Partidos. Depois das eleições para a Assembleia Constituinte 
(a 25 de Abril de 1975), do 25 de Novembro de 1975 e aproximando-se o momento de 
conclusão do processo de elaboração da nova Constituição, ficou estabelecido que o 
Presidente da República seria eleito diretamente, não por intermédio de um colégio 
eleitoral composto por Deputados à Assembleia da República, representantes do MFA e 
líderes de “organizações populares”. Acordou-se, igualmente, extinguir a Assembleia do 
MFA como órgão de soberania. Exceção feita ao Conselho da Revolução, a legitimidade 
democrática passou a prevalecer sobre a legitimidade revolucionária.
Ainda sob a influência reguladora do Grupo dos Nove – Vasco Lourenço incluído –, 
no dia 2 de Abril de 1976 a Assembleia Constituinte aprovou, por maioria, a Constituição 
da República Portuguesa, misto de texto constitucional democrático, dos ideários fundado
res do Golpe de Estado/da Revolução de 25 de Abril de 1974 e de legitimação/consagração 
das transformações introduzidas durante o PREC. A 25 de Abril de 1976, já na vigência 
da nova Constituição, pela primeira vez na história de Portugal decorreu a eleição 
democrática de uma Assembleia da República. O PS alcançou 34,88% dos votos 
expressos e 107 deputados, o PPD 24,35% dos sufrágios e 73 deputados, o CDS com 
16% dos votos e 42 deputados, o PCP com 14,39% dos sufrágios e 40 deputados, a UDP 
com 1,68% e um deputado. A abstenção fixou-se nos 16,47%. No dia 23 de Julho de 
1976 tomou posse o I Governo Constitucional, liderado por Mário Soares, Secretário
‑Geral do PS.
O mesmo sucedeu, a 27 de Junho de 1976, com as eleições para a função de Presidente 
da República, pela primeira vez escolhido através de sufrágio direto e universal. António 
Ramalho Eanes (General e ex-Chefe de Estado-Maior do Exército no seguimento do 
25 de Novembro de 1975, defensor de um regime democrático) obteve 61,59% dos 
votos expressos, Otelo Saraiva de Carvalho (Oficial do Exército afastado da liderança do 
MFA depois do 25 de Novembro de 1975, defensor de uma “democracia popular e 
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direta”) alcançou 16,46% dos votos, José Pinheiro de Azevedo (Almirante, ex-membro 
da Junta de Salvação Nacional e ex-Primeiro Ministro do VI Governo Provisório, 
defensor de um regime democrático) 14,37% e Octávio Pato (dirigente do PCP, defensor 
de uma “democracia socialista”) obteve 7,59% dos sufrágios.
No dia 27 de Junho de 1976 ocorreram as primeiras eleições para as Assembleias 
Regionais das recém-instituídas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, em ambos 
os casos com vitórias do PPD. A 12 de Dezembro de 1976 verificaram-se, também, 
as primeiras eleições democráticas para as Câmaras Municipais, as Assembleias Municipais 
e as Assembleias/Juntas de Freguesia. Os partidos políticos com maior representação 
autárquica foram, num primeiro patamar, o PS com 33,24% dos votos expressos (115 
Presidentes de Câmara Municipal e 691 Vereadores) e o PPD com 24,27% dos escrutínios 
(115 Presidentes de Câmara Municipal e 624 Vereadores). Num segundo nível, o PCP 
com 17,69% dos votos (37 Presidentes de Câmara Municipal e 268 Vereadores) e o CDS 
com 16,61% escrutínios (36 Presidentes de Câmara Municipal e 317 Vereadores).
Entretanto, em Agosto de 1976 Vasco Lourenço fora nomeado Governador Militar de 
Lisboa e graduado como General. Depois da extinção do Conselho da Revolução, em 1982, 
regressa ao desempenho de tarefas estritamente militares no âmbito do Exército, com a 
patente de Major. Solicita e obtém em 1987 a passagem à situação de Reserva Militar, 
o que acontece em 1988 com o posto de Tenente-Coronel. Em 1999 é promovido a 
Coronel, atendendo à importância e ao sentido da sua intervenção enquanto membro da 
liderança do Movimento dos Capitães, do Movimento das Forças Armadas e do Grupo 
dos Nove. Na qualidade de Presidente da Direção da Associação 25 de Abril tem ainda 
desempenhado um papel relevante tanto na dinamização de iniciativas comemorativas 
do processo desencadeado pelo Golpe de Estado de 25 de Abril de 1974 como no debate 
cívico acerca das características e resultados do Golpe de Estado/da Revolução de 25 de 
Abril de 1974, do PREC e da estruturação/consolidação do regime democrático.
Em simultâneo com a evolução ocorrida na “Metrópole” (“Continente” e “Ilhas Adjacen
tes”), a atuação político-militar de Vasco Lourenço no período que decorreu entre Abril 
de 1974 e o final da década de setenta foi, também, influenciada pela situação vivida 
nos territórios não autónomos. E, tanto ou mais do que o que se passou em Portugal,  
o que ocorreu em Cabo Verde e na Guiné-Bissau, em Angola e em São Tomé e Príncipe, 
em Moçambique, em Macau e em Timor-Leste foi condicionado pelas iniciativas das 
respectivas populações (colonos, ex-“assimilados” e ex-“indígenas”; partidos políticos/ 
/milícias e outras organizações), pelas estratégias dos países vizinhos, pelos debates 
ocorridos na Organização das Nações Unidas (ONU), pelo fenómeno global da  
Guerra Fria.
Inversamente às opções assumidas pelo Reino Unido e pela França, pela Holanda e pela 
Bélgica, mau grado as diretrizes por vezes esboçadas pelos EUA, entre meados da década 
de 1950 e os primeiros meses de 1974 o Estado Novo recusou preparar e negociar a 
autodeterminação e a eventual independência dos territórios não autónomos até então 
tutelados por Portugal. No seguimento dessa escolha, acabaram por eclodir guerras 
coloniais mais ou menos disruptivas em Angola – desde 1961, envolvendo a União das 
Populações de Angola (UPA)/a Frente Nacional de Libertação de Angola (FNLA), 
o Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA) e, a partir de 1966, a União 
Nacional para a Independência Total de Angola (UNITA) –, na Guiné-Bissau (desde 
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1963, envolvendo o Partido Africano para a Independência da Guiné e Cabo Verde 
(PAIGC)) e em Moçambique (desde 1964, envolvendo a Frente de Libertação de 
Moçambique (FRELIMO)).
Imediatamente após o 25 de Abril de 1974, o MFA advogou a democratização de Portugal, 
o fim do esforço de guerra e o estabelecimento de acordos com os Movimentos de 
Libertação reconhecidos pela ONU tendo por objetivo a independência dos novos países. 
Liderada pelo General António de Spínola, a JSN procurou alcançar tanto a reprodução 
do dispositivo militar nos territórios não autónomos como uma transição para um 
regime demoliberal com vetores de autoritarismo e a negociação de uma “Federação 
Pluricontinental”. Face à evolução dos equilíbrios de forças em Portugal, nos territórios 
não autónomos e no plano internacional, prevaleceu a estratégia defendida pelo MFA.
Uma vez que, na Guiné-Bissau e mesmo na perspectiva do Estado colonizador, a situação 
militar se havia degradado mais rapidamente, o PAIGC declarou unilateralmente a 
independência a 24 de Setembro de 1973. No dia 10 de Setembro de 1974, Portugal  
– o II Governo Provisório, a JSN, o Conselho de Estado e o Presidente da República – 
reconhece formalmente a existência da República da Guiné-Bissau, a qual adopta o 
modelo de ditadura de partido único de tipo estalinista. A 14 de Novembro de 1980, um 
Golpe de Estado chefiado por João Bernardo Vieira interrompe o processo de fusão com 
a República de Cabo Verde. Mau grado a evolução para um regime democrático e para 
uma economia capitalista a partir de 1991-1994, o país tornou-se um dos mais pobres 
Estados de África.
No que concerne ao Arquipélago de Cabo Verde, as dúvidas sobre o reconhecimento da 
independência ou a atribuição de um estatuto de Região Autónoma (à semelhança do 
ocorrido nos Açores e na Madeira) foram partilhadas por segmentos mais amplos do 
sistema político português mesmo depois do Golpe de Estado/da Revolução de 25 de 
Abril de 1974. Apesar de tudo, no dia 19 de Dezembro de 1974 o Governo português e 
o PAIGC reconhecem em conjunto o “direito do Povo de Cabo Verde à autodeterminação 
e à independência”. O período transitório termina em 5 de Julho de 1975, tendo o novo 
Estado assumido o modelo de ditadura de partido único de tipo estalinista. Nos anos de 
1990 e 1991 verifica-se a passagem para um regime democrático e para uma economia 
capitalista com um embrião de “Estado-Providência”.
Quanto a São Tomé e Príncipe, a oposição organizada ao colonialismo português e às 
implicações sociais da “economia de plantação” foi protagonizada, a partir do 1972, 
no seguimento de outras iniciativas e organizações, pelo Movimento para a Libertação 
de São Tomé e Príncipe (MLSTP). Entre 21 de Dezembro de 1974 e 12 Julho de 1975 
ocorreu o processo de reconhecimento da independência. O novo Estado assumiu o 
modelo de ditadura de partido único de tipo estalinista, a qual vigorou até 1985. Nos anos 
de 1985 e 1990 verificou-se a passagem para um regime democrático e para uma economia 
capitalista. Apesar dessa evolução, o país tornou-se um dos mais pobres Estados de África.
Provavelmente em resultado da respectiva diversidade étnica, dimensão territorial e poten
cialidades económicas, Angola tinha, nas vésperas do 25 de Abril de 1974, para além de 
várias outras organizações de cariz político, três Movimentos de Libertação: a FNLA, 
pró-EUA; o MPLA, pró-URSS; a UNITA, pró-China e pró-EUA. Entre 15 de Janeiro e 
11 de Novembro de 1975, um processo de independência multipartidário transformou
‑se na criação de um Estado com ditadura de partido único de tipo estalinista e com uma 
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muito longa guerra civil (de Fevereiro de 1975 a Agosto de 2002), também marcada por 
forte intervenção externa. A partir de 1991, Angola passou a ter uma economia capitalista 
e, até agora apenas nominalmente, um regime democrático.
Moçambique talvez tenha sido o território não autónomo tutelado por Portugal onde 
mais próximo se terá estado da concretização de uma transição para uma “independência 
branca”, com um modelo de apartheid semelhante ao que vigorava na República da 
África do Sul e na República da Rodésia. Mau grado essa hipótese, a 7 de Setembro de 
1974 Portugal e a FRELIMO assinaram um Acordo de Cessar Fogo e a independência é 
formalmente reconhecida no dia 25 de Junho de 1975. Foi adoptado o modelo de 
ditadura de partido único de tipo estalinista, do qual acabou por resultar uma longa 
guerra civil (1977-1992), também marcada por intervenção externa. A partir de 4 de 
Outubro de 1992, Moçambique passou a ter uma economia capitalista e, até agora apenas 
nominalmente, um regime democrático.
Eventualmente encarada mais como um protetorado do que como uma colónia pelo 
Estado português ao longo do século XX, a cidade de Macau só foi reintegrada na 
soberania chinesa a 20 de Dezembro de 1999. De 1974/1975 a 1986/1987, a República 
Popular da China preferiu manter a situação estabelecida a partir de Dezembro de 1966/ 
/Janeiro de 1967 (durante a Revolução Cultural chefiada por Mao Tse-tung), negociando, 
em paralelo com Hong Kong, uma “transferência harmoniosa de soberania”. Sob a 
liderança de Deng Xiaoping, a 13 de Abril de 1987 foi assinada a Declaração Conjunta 
Sino-Portuguesa sobre a Questão de Macau, da qual decorria que Macau, “território chinês 
sob administração portuguesa”, seria devolvida à China no final de 1999, assumindo a 
partir de então e até 2049 o estatuto de Região Administrativa Especial.
Situado no extremo oriental da Ilha de Timor (entre a Indonésia e a Austrália), o territó
rio não autónomo de Timor-Leste assistiu, já depois do Golpe de Estado/da Revolução 
de 25 de Abril de 1974, à criação de duas forças políticas independentistas: a Frente 
Revolucionária de Timor-Leste Independente (FRETILIN), pró-URSS e a União Demo
crática Timorense (UDT), pró-EUA. Depois de um esboço de guerra civil, no dia 28 de 
Novembro de 1975 a FRETILIN declarou-se vitoriosa e proclamou unilateralmente a 
independência. Contando com o apoio dos EUA, a 7 de Dezembro de 1975 a Indonésia 
invadiu Timor-Leste. A ocupação e sucessivas situações de violência de massas mantiveram
‑se até 20 de Maio de 2002, data em que Timor-Leste se tornou um país independente, 
com uma economia capitalista e um regime tendencialmente democrático.
Fruto do Golpe de Estado/da Revolução de 25 de Abril de 1974 e de todos estes processos 
quer de reconhecimento do direito à autodeterminação e à independência quer de descolo
nização, mais de 700 mil pessoas (ex-colonos, ex-“assimilados” e ex-“indígenas” – alguns 
dos quais ex-militares –, muitas vezes designados como “retornados”) saíram de Angola 
e de Moçambique, da Guiné-Bissau e de Cabo Verde, de São Tomé e Príncipe e de 
Timor-Leste na segunda metade de 1974 e no ano de 1975. Depois de dificuldades e de 
obstáculos iniciais significativos, a grande maioria dos que escolheram Portugal para viver 
acabaram por se integrar de forma relativamente positiva.
Para além das opções assumidas e das limitações que afetaram o poder revolucionário 
estruturado em Lisboa – no qual Vasco Lourenço desempenhou funções relevantes –, 
outros vectores contribuíram para a expulsão e para a fuga dos “retornados”. Lembram
‑se, nomeadamente, a decisão da ditadura portuguesa de recusar negociar processos de 
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autodeterminação e, em sentido inverso, de conduzir guerras coloniais longas; as tensões 
e iniciativas decorrentes da Guerra Fria; as estratégias populistas e autoritárias que se 
tornaram dominantes na generalidade dos Movimentos de Libertação; o modelo de 
descolonização, baseado na lógica de ditadura de Movimento de Libertação/partido 
único, adoptado pela Assembleia Geral da ONU; a urgência em introduzir transformações 
que anulassem ou reduzissem as desigualdades e as modalidades de discriminação 
constitutivas da situação de colonização.

2. Valores e interesses, concepções e práticas

Para além da síntese proposta, a partir de algum do esforço de reconstituição e análise 
(de cariz memorialístico e/ou historiográfico) já antes concretizado, por outros autores, 
sobre factualidade tida como relevante para contextualizar a atuação de Vasco Lourenço, 
tentarei em seguida considerar alguns dos valores e interesses, concepções e práticas que 
terão estado – e que continuarão a estar – associados ao percurso cívico de Vasco Lourenço 
e de muitos outros “militares de Abril” antes, durante e após o Golpe de Estado/a Revo
lução de 25 de Abril de 1974.
Saliento, uma vez mais, tratar-se de um militar (de militares) de carreira formado(s) 
durante uma ditadura mas, igualmente, no âmbito da NATO, onde predominavam 
países com regimes demoliberais abertos ou democráticos; de indivíduos que integraram 
uma instituição reconfigurada para defender o Estado Novo mas que derrubaram o 
regime chefiado por António de Oliveira Salazar e, depois, liderado por Marcelo Caetano; 
de jovens oficiais que combateram em guerras coloniais mas que apoiaram a concretização 
de processos de autodeterminação e de independência dos territórios não autónomos até 
então tutelados por Portugal.
Começo por destacar o esforço sistemático de Vasco Lourenço – e de muitos dos outros 
integrantes do MFA – para evitar a utilização da violência militar enquanto instrumento 
de intervenção política. Essa preocupação terá estado presente tanto na preparação e 
concretização do Golpe de Estado de 25 de Abril de 1974 como no ajustamento do 
mesmo à situação de movimento revolucionário; tanto no esforço de desmantelamento 
das estruturas do regime ditatorial cessante como na escalada de intensificação dos níveis 
de radicalismo (sobretudo de extrema-esquerda, mas, também, de extrema-direita) 
durante o PREC; tanto no imediato pós-25 de Novembro de 1975 como na mais longa 
etapa de consolidação do regime democrático e de criação de condições para a integração 
de Portugal na Comunidade Económica Europeia (CEE).
Uma tal característica seria observável tendo em conta quer critérios de mérito absoluto 
– os baixos níveis de violência verificados em Portugal entre Abril de 1974 e Outubro de 
1982 – quer recorrendo a exercícios de comparação com outras situações similares. Evoco 
aqui os exemplos, por um lado, da Guerra Civil de Espanha (1936-1939), desencadeada 
e mantida por iniciativa, entre outros, de oficiais das Forças Armadas também conhe
cedores de situações de guerra colonial e de repressão de populações civis no Protetorado 
de Marrocos; por outro lado, da violência de massas sistematicamente perpetrada, na sua 
primeira década de existência (1939-1949), pela ditadura tendencialmente totalitária e 
de matriz fascista chefiada pelo General Francisco Franco.
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Saliento, em seguida, a escolha crescentemente explícita de Vasco Lourenço e de muitos 
dos outros integrantes do MFA pela estruturação, em Portugal, de um regime democrático 
– democracia representativa, participativa e directa; político-jurídica, sócio-económica e 
cultural –, cuja sustentabilidade seria ampliada através da concretização de políticas 
sócio-económicas de tipo keynesiano (“Estado-Providência” e globalização regulada). 
Bloquearam, pois, tanto o regresso a uma ditadura de extrema-direita ou a evolução para 
uma ditadura de extrema-esquerda, como a adopção de um regime demoliberal com 
vetores de autoritarismo.
Talvez o General António de Spínola possa ser encarado como a figura mais emblemática 
da corrente militar e civil defensora da implantação, em Portugal e nos territórios não 
autónomos ainda dominados a partir de Lisboa, de um regime demoliberal com vetores 
de autoritarismo. Num outro âmbito, provavelmente com apoio limitado, alguns sectores 
militares e civis de extrema-direita teriam acalentando o projeto de retorno ao que seria 
uma versão militarizada do Estado Novo (no “Continente”, nas “Ilhas Adjacentes” e nas 
“Províncias Ultramarinas”). Eventualmente mais o PCP do que outras parcelas da 
extrema-esquerda, associadas à figura de Otelo Saraiva de Carvalho, poderão ter ambicio
nado a construção em Portugal de um regime ditatorial de tipo estalinista.
Destaco, ainda, a opção paulatinamente predominante na política externa, defendida por 
Vasco Lourenço e por muitos dos outros integrantes do MFA, quanto à posterior candi
datura de Portugal ao estatuto de Estado membro da Comunidade Económica Europeia 
(CEE), alcançado a 1 de Janeiro de 1986; quanto à permanência do nosso país na 
Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN ou NATO). Ou seja, no contexto 
da Guerra Fria, a ligação preferencial ao Bloco Ocidental, liderado pelos EUA mas 
também apoiado na CEE, desde que fosse possível a concretização, no âmbito da ONU, 
tanto de relações diplomáticas quase universais como de um multilateralismo democra
tizante e desenvolvimentista.
Partindo, embora, da constatação de que, na Europa do Sul e na América Latina, na Ásia 
e em África, o Bloco Ocidental também incluía Estados com soluções ditatoriais de 
extrema-direita ou de direita apoiados, patrocinados ou impostos pelos EUA e por outros 
países com regimes demoliberais abertos ou democráticos, grande parte dos “militares de 
Abril” preferiu a referida parceria estratégica à associação ao Bloco Soviético ou à integra
ção no Movimento dos Países Não Alinhados. Complementarmente, a lenta superação 
dos problemas existentes nas relações com os Estados nascidos da independência dos 
ex-territórios não autónomos e a implantação no Brasil de um regime democrático 
(1985) viabilizaram a criação da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) 
a 17 de Julho de 1996.
Mau grado a possibilidade de esse ter sido, por razões óbvias, um dos aspectos mais 
lentamente consolidados no pensamento político de Vasco Lourenço e de muitos outros 
integrantes do MFA, o Grupo dos Nove terá tido, igualmente, um papel significativo no 
gradual mas inequívoco e sustentado “regresso dos militares aos quartéis”. Isto é, depois 
da função central desempenhada por oficiais das Forças Armadas no derrube do Estado 
Novo e no fim das Guerras Coloniais, na condução do PREC e na estruturação de um 
regime democrático, defendeu-se e consolidou-se um sistema político civil e civilista; 
salvaguardou-se o envolvimento de vários desses ex-“militares de Abril” numa governança 
apesar de tudo pluralista e dinâmica da memória e do debate acerca do Estado Novo,  
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do Golpe de Estado/da Revolução de 25 de Abril de 1974, do PREC e da implantação 
do regime democrático (veja-se, nomeadamente, a visibilidade alcançada e mantida até 
hoje pela Associação 25 de Abril).

Conclusão

Num plano mais estritamente biográfico e prosopográfico, penso ter ficado claro o 
papel significativo desempenhado por Vasco Lourenço, bem como por outros relativa
mente jovens oficiais das Forças Armadas portuguesas fundadores e líderes do MFA, num 
conjunto de processos de transformação ocorridos em Portugal entre 1973 e 1986. 
Destaco a natureza não óbvia nem inevitável do protagonismo alcançado se considerarmos 
as origens geográficas e sócio-culturais do(s) indivíduo(s) em causa, os constrangimentos 
decorrentes das características ditatoriais e também conservadoras do Estado Novo, 
a natureza supostamente marginal da influência – também modernizadora e democra
tizante – exercida pela formação obtida no contexto da NATO.
Em termos processuais, não deixa de ser nuclear a preocupação, manifestada por Vasco 
Lourenço e por outras figuras destacadas do MFA, de evitar ou de interromper tão 
rapidamente quanto possível a eclosão de situações de violência militar, policial ou civil. 
Evoco, uma vez mais, o planeamento e a execução do Golpe Militar de 25 de Abril de 
1974, bem como a transformação do mesmo num processo revolucionário; a atenuação 
parcelar dos efeitos potencialmente mais fraturantes do PREC e do imediato pós-25 de 
Novembro de 1975. A vertente compreensivelmente menos bem sucedida esteve associada 
aos processos de autodeterminação e de independência dos até então designados como 
territórios não autónomos de Cabo Verde e Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe e Angola, 
Moçambique e Timor-Leste.
Quanto ao âmbito social global, considero dever salientar a capacidade de Vasco Lourenço, 
bem como de outros líderes do MFA, de ir estruturando e conseguindo alcançar a 
consolidação de objectivos político-institucionais e socioeconómicos relevantes, 
contribuindo para o sucesso do processo transicional desencadeado a 25 de Abril de 
1974. Realce para a implantação de um regime democrático sem a exclusão de ideários 
e de forças político-sindicais de extrema-esquerda; para a generalização de uma 
governança do modo de produção capitalista baseada no modelo de “Estado-Providência”; 
para a paulatina integração de Portugal na CEE e em outras modalidades de exercício 
do multilateralismo.
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